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Capítulo 5 

Análise de Custo-Benefício do Meio Ambiente 

Ronaldo Seráa da M otta* 

Decerto este trabalho não pretende esgotar todas as questões e as 
controvérsias que permeiam a ciência econômica. A abordagem restrin
giu-se àquelas questões básicas que facilitam o ent.zndimento do quadro 
teórico e conceitua! ela análise de custo-bemf(cio. Espera-se, assim, 
permitir a iniciação do leitor nesta área de conhecimento, preparando-o 
para leituras mais completas e sofisticadas, inclusive para aquelas mar
cadas por um rigor formal de que aqui não se lez uso pela preocupac,ião 
de facilitar a compreensão dos leitores não especializados. 

Assim, no final deste rn1igo, cstiío classificadas, por temas de inte
resse, as referências hibliogn'íficas utilizadas na elaboração deste texto 
e outras consideradas relevantes para uma leitura extensiva. 

Sendo a aPálise de custo-hcneffcio uma aplicação da economia do 
hem-esnir' e cstn, por sua vez, um ramo da teoria microcconómica, 
htz-se necessário iniciar este texto com as idéias fundamentais destas 
teorias para, então, introduzir os critérios 11tilizados na mensuração dos 
custos e benefícios ditos econômicos ou sociais. 

Conforme se díscutirá ao longo do texto, i'i questão arnbicntnl (po
luição e recursos naturais) aplica-se parte deste quadro teórico e con
ccitunl, e, portanto, seu equacionamento será tmnbé1n objeto dn an6lisc 
de custo-bcncfído. Todavia, a complexidade d.is relações do meio am-

l'csqnís.:dor do ll'E,\- Rio. Doutor cni Economia pela l_'niversidade ,k Londres. 
En1 lín1;ua inglesa .. H'l,lli1rc ('n}JJ1!!11il·s. 
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biente com o sistema econômico e social resultou no desenvolvimento 
de inúmeras técnicas de mensuração de custos e benefícios ambientais. 
Dessa fonna, procurou-se de início criar a base conceituai dos aspectos 
econômicos (teóricos e quantitativos) do meio ambiente que serão 
abordados especificamente mais adiante, em termos da mensuração dos 
impactos ambientais. 

5.1- A Análise Marginalista Microeconômica 

Uma mudança marginal é um incremento (ou redução) muito pe
queno quando comparado à quantidade total de uma variável. A análise 
econômíca marginalista (mícroeconomia) procura, portanto, entender as 
refações resultantes de mudanças marginais das variáveis econômicas. 
Para tal, recorre a uma curva de utilidade marginal (demanda) e a outra 
de custo marginal (ofc1ta). Utilidade é o prazer ou satisfação auferidos 
pelo consumo de uma determinada cesta de bens. Utilidade marginal 
pode ser entendida como o prazer ou satisfação derivados do consumo 
de uma unidade adicional de um certo bcm.2 

Já o conceito de lucro marginal deve ser entendido no sentido 
econômico, o qual representa a diferença eritre a receita da venda de 
uma unidade adícíonal e todos os custos realizados (mão-de-obra, 
energia, matéria-prima, etc.). No equilíbrio, no cruzamento das curvas 
de oferta e demanda, espera-se que o consumidor maximize sua utilida
de, e a firma maximize seu lucro. 

A curvu de demanda relaciona a disposição para pagar dos consu
midores a cada quantidade de um certo bem: portanto, quanto menor o 
preço, maior será a quantidade demandada. 3 

A curva de oferta, por outro lado, relaciona as quantidades oferta
das de um bem com os preços pelos quais as firrrn!S estariam disr,ostas 
a vendê-lo. 1~ plausível, desse modo, entender que, quanto maior o pre
ço, maior será a quantidade ofertada. Assim, conforme está representa-

'' Corno utilidi,dc é um conceito subjetivP e, assírn, de Jí fkil mcn,ur~çflo, é mais 
platishccl pensar sohrc un1a nrdcn",l~f,o de bens de acordo çom ;1s respectiva~ ulilidadcs (utili
d"dc c;,rdinall m• num:i cesta tlc hcn, com maiór utilidade que outra (preferência revelada). 

e, () que sip1ifica diz<'r que a utilidade mMgin:1I é dccrcsccnlc. Todavia, existem al-
~uma, cxcc~üc,, corno no c:,so do~ bens inferiores, para os quais :1 demanda diminui quandç, é 
menor o prc,o. devidn i, proporcfi,, tio consumo des1cs bens n,1 rcnd;, lotai do consumidor. E o 
caso tio pf10 1~1r:, a cl:,ssc de rrnda ll:,íxa. 
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lo na Figura 5.1, a curva de demanda (D) é decrescente com o preço e a 
le oferta (S) é crescente. 

Figura 1 -----------------------~-~ 

CURVAS DEOFERTA(S) E DE DEMANDA(D) 

Preço 

Pe 
Pe' 

Oe Oe' Quontldode 

Na Figura 5. I acima, o preço de equilíbrio Pc indica que .i quanti
dade (Qe) ofertada é igual à quantidade consumida. lstn quer dÍn'T que, 
para a demanda de uma unidade adicional (passando o consumo Qe pa
ra Qe'), os consumidores estariam dispostos a pagar um preço (Pe') 
menor que Pe, mas os produtores só ofertariam esta unidade adicional 
por um preço ( Pe'') maior que Pe. Ou seia, no nível Qc de oferta e de 
preços Pe, consumidores estão maximizando sua utilidade e os produ
tores os seus lucros:' portanto, Pc é considcrndo um preço ótimo. 

5.2- Mercado Perfeitamente Competitivo 

Uma situação de mercado perfeitamente competitivo exige as se
guintes condições: 

4 O conceito m~1rginal na matemática representa a pritncira derivada de uma i"un<,-,10. 
Logo, maximizar significa torn:11" ~ derivada nula. 
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I) Os consumidores e os produtores são suficientemente numero
sos, de tal modo que mudanças nas quantídades transacionadas não afe
tam o preço. Assim, nenhum consumidor ou produtor pode influenciar 
os preços. Eles são todos tomadores e não fazedores de preço. Daí, 
como mostra a Figura 5.2, a curva de demanda da firma é horizontal, o 
que significa que um produtor competitivo pode tanto aumentar como 
dimínuir a quantidade produzida que o preço do produto não varia. As
sim um produtor em concorrência perfeita não estaria disposto a ofere
cer uma quantidade maior do que Qe. pois a última unidade ofertada 
teria o custo marginal, representado na curva S, maior que o preço Pe. 
Dessa forma, em concorréncia pe1feita, o equihlJrio se dá quando o 
preço se iguala ao cus-to marginal; ~endo o preço constante, Pe 
também será a receita marginal da última unidade ofertada. 

Figura 2 

PREÇO DE EQUILÍBRIO EM CONCORRÊNCIA 
PERFEITA 

Preço 

i 
O= preço de eQuilíbdo = Pe 

oe QJanlfdode 

li} Os produtos transacionados devem ser homogêneos, ou se_ju, 
um mesmo produto (bem ou serviço) tem características idênticas inde
pendente do seu produtor. 

Ili) Os recursos são móveis e divisíveis de forma que possam ser 
deslocados prontamente de um uso para ouLrn. 

]]2 



[V) N,-,o existem custos de transa,,/m, de forma que todos os um
urnidorcs e produtores têm acesso livre e completo a todas as rclcvan-
2:s inrc,rm:H;<)cs económi<.:Ds e tccn,,!ôglcas. 

V) N?io existem barreiras ao inµ:i-c-ss(1 de novos produtores, os 
iuais podem entrar cm qtw lqncr mercado rws mesmas condições que os 
,rodutores ali instala<h)s. 

(iarantidas estas condi<-s·()Cs, o n1crcadn cswria cm equilíhrio, na 
ncdid.:i cm que os ajustes de oferta e de dc1mmda seriam transmitidos 
rnr todo n mercado. Conseqüentemente. havcri,:i séi um prec,,·o de equilí
brio para cada hem. o qual maximit.arl<l a utilidndc dnc; consumidores e 
o lucro dos produtores. 

Na pn.ítica. o mercado perfeitamente competitivo é quase inexisten
te, e outrns formas de mercado sfio dominante-.. Nestes casos o mercado 
é composto de poucos produtores (forn1a" oligopnlisWs) ou poucos 
compradores (form.is olignpsônicas), nu ainda de um s6 produtor ou 
consurnid<)í (formas mnnnpn!istas nu mnnops{mica..;. respcctlvamcntc). 
No c;iso dos mn110pl1I ios, por excmpln, n preço de cqui lfürio nfio é 
aquele que m:1ximiz,1 o hem-estar dos consumidores, porque os produ
lorcs têm a cap;.1cicladc de rixar preços m�iiorcs que os que prcvalccc
ri<1m cm conu)rrênci<1 pcr!Cita. l )rcços 111c1iores significam quantidade 
olcrtadu menor e. pnl"tanhi. pcnb de hcm-cst;.ir dos consumidores. 

Além disso, outrns impcrlC-i\.a-,)Cs como ns cxternalidadcs também 
desviam o prc<.:o de cquilíhrio do socialmente desejável (cxprcssf10 de
finida com maior rí�or adiante). Extcrnalidadcs surgem quando o con
sumo ou a prndrn}io de um hem gera eleitos ,.1dvcrsns (ou benéficos) ti 
outros consumidores e/ou firmas, e estes nftn s5o compensados efeti
vamente no mercado via o sistema de rrcc;os. Por exemplo, 111_) caso de 
cxtcrnalidadc ambiental, nflo existe um mercado ·cspccífíco no qual a 
poluição de uma fábrica, que afeta popula,;õcs vizinhas. pudcssi.: ser 
ncgocíada de forma a compensar os prc_iuclicados ou vfahilizar o uso de 
equipamentos de controle. 

5.3 - Ótimo Social

O objetivo d<1 economia <lo bem-estar é estudar qucstôes rclativ.is ;! 
alocnção de recursos. Como estes sfio escassos, a alocação ôtima scr.í 
aquela que maximize o hem-estar dos consumidores e dos produtores. 
sujeita hs limitaçôcs das quantidades disponíveis. Deixando mnment.1-
ncarncnte de lado o perfil distributivo de renda, tima ccnnnmi.i pcrfCi-
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larnt.?ntc com pct it'i v,.1 s,1lisl",u (:.qcs critérios de m,i:>;1n1iz:1ç;:ío. e, assim, 
G1da ai,:cnte cconôinicn. ;to rn;iximizar o seu bem-estar, est,trá 111aximi
zando o hem-estar social. Logo. o prôprio 1nt.?rc,1do é c,1rxu ele ,tlocar. 
cm termos soci,dnicntc útirnos. ()S recursos disponíveis. :\ p,1rtir de ,:cr-
to ponto, c<>nsidcrado o 6ti1110 <k' l'aretn' ntI o ôtírno social. ninguém 
rodcní melhorar seu hcrn-eslar sem que ,ll12uéi11 scjn prcjud icndo. 
Quando lcodos os mercados runcinnam com prc1,·os ótimos, cntiío este., 
f"lfC<;os rcprcscntani l! ma ho,1 medida de valor dos he ns I r;insacíonados 
para qualquer produtor ou consumidor.' Basta, toda vin. que uma elas 
condicJ'fcs de concorrência perfeita não seJ,l atcndid,1 pnra que o ú:imo 
social não prcv:dcç,1. Qwtnd(l algu1rn1 d.is irnrcrfci,;ôcs ele rnerc,1dn niio 
permite que os preços de cquilil1rio sejam os prc.;os ,'ítimos, o bcnctkio 
social marginal de urna unidadt: cxtr..i de urn hem nflo é ipial no seu 
custo social margina!. Sendo assim, cxistiní um custo social para cstc 
bem que difere do prcc,:n de Jll('rcaclo. Ou seja. a.curva de custo (ou be
nefício) marginal social difere d;1 curva de custo (ou benefício) margi
nal privado e, porianto, o preço e a quantidade de equilíbrio não scriio 
os ótimos, corno mostra a Fii,:ura :'i . .1. Nesta fifttra, observa-se que l) 

PREÇO SOCIAL ( Ps } E PREÇO PRIVADO { Pp) 

1 o, ----~~---------8.=-;t~ 
l CSM - Custo social morginol BSM - Beneficio social morg,n□ I 

---·--CPM ~ Cus-to_p_,_iv_o_do_m __ º_,g_i_"º_l _~_B_P_M_-_ª_e_n_ef-Íc-io-pr-iv_o_d_o_m_o_,_gi-no_l ____ __, 

v·,1 frcdo l'arcto ( 1848/ l •J2:lJ. 
6 Ein lcnno:-; rnaís técnicos. ;1 laxí1 n1:1r~inal dt: tr~1nsfonn.:1c,:lu n;1 JHodth..:[10 {· i~,u~d ~1 

tíL\~l 1nar~in,li di...: suhstiluÍi,./10 nn cn11s11mo par~1 rodos 1ts pan~\.i tk hcn'.->. 
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ívcl de produção considerado ótimo é Qs, dado pela intcrscçiio das 
urvas Je benefício e custo sociais marginais, que scri,1 transacionado 
,elo preço Ps. Por causa das imperfciçôcs de men.:r1do, o que prcvalc
e, para os produtores e os consumidores, sfto as curvas de benefício e 
usto p1ivado marginal, cuja interseção determina o prcçu Pt>. Cumpre 
Jbservar que, no caso apresentado na Figura :'i.3, a quan1idadc produ
'..ida ótima é inferior à de mercado e o preço maior. A divcq!.ência çntrc 
1s curvas privadas e sociais faz com que urna avalinc,·I\o dos custos e 
1enefícios de lima decisão de investimentos cm tcnnos privados niio 
·eprescnte a variação de hem-est.lr sob o ponto de vista da sociedade
;orno um todo. Utilizando-se, nesta avaliação, os preços sociais. seri.:i
possível medir n divergência dos benefícios e custos sociais dos seus
respectivos valores privados, a qual representaria os ganhos e as rerdas
de bem-estar social não captados sob a ótica privada.

Dessa forma, ao invés do critério de Parelo, adota-se o chamado 
"teste de compensação" ou o critério de Kaldor-Hicks. 1 Segundo este 
critério, os recursos devem ser alocados de tal fonrn, que a melhoria de 
bem-estar de algumas pessoas seja suficiente para compensar a perda 
de bem-estar de outras pessoas e ainda permitir algum benefício." Para 
tal, será necessário também avaliar as questões distributivas na mensu
ração destes ganhos e perdas. 

5.4 - Pesos Distributivos 

A análise econômica até agora apresentada pressupõe que a distri
buição de renda existente seria. de alguma forma, considerada ôtirnn. 
Sendo assim, não havia diferença se o indi·,íduo A ou B fosse benefi
ciado ou prejudicado, posto que o valor de um cn1rndo seria igual parn 
todos. Esta indiferença equivale a atribuir peso unitfírio para c::ida cru
zado de benefício (ou custo), independentemente de quem o estaria re
cebendo (ou pagando). 

Um::i vez aceito que o perfil distributivo intra e intcr,Qcrações da 
sociedade não é n desejado, entfio a simples compara,:;fio entre benefí
cios e custos, estimados somente sob a ótica da e.ficiência, niio indica-

7 1\ dcsigna(;ão deve-;;,: aos lrahalhos de Nícholas Kaldor e John l lJck.s. 
8 Existem rcstrÍ\ÜCs teóricas a csk critério. qtte: podem resull,1r cm onlcna\ÔéS llí fe

rentes de inv,:stimcntos alternativos. 
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ria uma avaliação social cornplcw das varia\'ÕCs de bcrn-cst.ar. Para cor-· 
rigir esta distorção, seria preciso definir uma Jimrflo de hem-estar so
cial que expressasse os objetivos que a sociedade deseja maximi;,ar l'. 

du qual pesos distributivos foss;cm dcriv;-1dos para ponderar os ganhos L' 

as perdas. Por exemplo, indivíduos mais ricos teriam pesos menores 
atribuídos aos seus ganhos, enquanto pe~ns m:liores incidiriam sobre o:,; 
ganhos dos mais pobres. 

Conforme pode ser observado, ,1 Jcrivaçào destes pesos cst;í bas
tante inllucnciad::1 por juízos de valor. Dcss:.1 Júnna, se estes pesos niio 
sfio politicamente Jcf'inidos, cabe ;:10 analista somente cxplicitm sun 
f'unçiío de valoração e mostrar como influem nos resultados obtidos. 
Portanto, é comum encontrar-se, na literc1tur;1, a dcnnmín:.ic:..·üo de prc~-o~ 
econômicos (ou de eficiência) para os prc\·os cstinrndns sem conside
rações distributivas e de preços sociais para aqueles que incorporam os 
pesos distributivos. Vale enfatizilf, cntrclan!o, que <l men'">ur;t<.Jlo dn:-. 
benefícios e dos cust()S precede a sua rnndcrai.;,1o . ()u sc_ja, prlmeini 
h,í que medir os ganhos e perdas para depois pondcr.í~!os de ,iconh1 
cnrn urna função de valora\·iio social escolhida. 

5 .5 - Excedente Econômico 

Uma mudarn"·a de pre<.,'o gera ;1ltcraç()cs no nível de bem-estar da 
sociedade. Os consumidores serão hcneficiados quando houver uma re
dução de preços via mnncnto de consumo e os prndt1torcs (proprietários 
dos fatores de prndw;iío) quando ncorrcr o inverso devido ao aumento 
do lucro. O primeiro caso é denominado excedente do consumidor e, o 
segundo, excedente do produtor. 

Dciine-sc o excedente do cons·,nnidor como o excesso de dispêndín 
que o consumidor l!Staria disposto c:i rca!inir, acima daquele dispêndio 
cm que ele realmente incn1TC, para poder obter 11111 certo hem. 

Conforme já se mencionou anteriormente, a curva de demanda é 
uma curva que representa a utilidade marginal de um hem. Logo o ex
cedente do consumidor é a área entre a curva de demanda e linha de pre
ços. Na Figura 5.4, é possível observar que a rcdtt\'Üo do preço PO pa
ra f>I, devida ao dcsloc,lmento da nirv;.l SO para SI, implicou o ganho 
de bem-estar equivalente i:Js 6n;as (11 t- e -!-- d). Esta é a variaç·iío, postn 
que o excedente do consumidor, cm PO, é g. e, cm PI, é (g f-- u -1- e 
t-d). Ou seja, refcre-.se aos ganhos realizados por ,iquclcs que consu

mia,n QO nwis o ganho daqueles que cstflo aµorn consumindo (Q l -
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10). O inverso também procede, o que aqui vale dizer qne tm1 aumen
➔ de preço de Pl para PO levaria o consumidor a perder o equivalente 
; áreas (a + e + d) em termos de sutisfação (utilidade). 

MENSURAÇÃO 00 EXCEDENTE ECONÔMICO 

Preço 

t 

ºº a, Quantidade 

E•code"!e do consumidor /J. EC"' (a+ e+ d ) 
E •ced,nfe do produto, A EP = ( e + f - o} Excedente total /J. ET = (e+ d+ e+ f} 

Uma redução de preço só seria pos8ível, por exemplo, por efeito da 
entrada de novos produtores, que pennítiriam o deslocamento para bai
xo da curva de oferta.9 Isto é, os produtores agorn representados em Si 
podem oferecer a mesma quantidade por um preço menor do que aquele 
derivado da curva .\O. A variação do excedente do produtor é então 
definida como a variação do excesso da receita auferida sobre os custos 
de produção quando se altera o preço de equilíbrio. Ou seja, a área en
tre a curva de oferta (curva de custos marginais) e a linha de preço. Na 
Figura 5.4, observa-se que, com o preço de equilíbrio PO, este excesso 
está representado pelas áreas (a +h) ao passo que, com o preço PJ, as 
áreas relevantes seriam (b + e + f). Logo a varia(,·ão do excedente do 
produtor seria dada por (e + I - a). A variação do excedente econômi
co total (consumidor e produtor) seria representada pela soma das áreas 

9 E9tc dcsloc,nncnto potlc ser causado também pela mtroclu~-f,o úe unm tecnologia rnais 
eficiente ou por uma redução nos preços dos insurnt)S t11ili1.ados na procluçáo. 
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(e + d + e + f}. 1º Observe-se que o sinal da variação do excedente to
tal dependerá da inclinaçf10 da curva de demanda. Isto pode ser enten
dido geometricamente na medida em que, na variação cio excedente do 
produtor, houve a perda da área a, que tende a diminuir quando menor 
for a inclinação da curva de demandas.' 1 

5.6 - Custo Econômico de Oportunidade 

Custo de oportunidade de um recurso é definido como o valor dos 
usos alternativos deste recurso que tiveram que ser sacrificados para 
que este uso específico fosse realizado. 

Conforme _já foi disculido, em concorrêncía perfeita os preços de 
mercado dos bens e serviços representam estes vai ores na medida em 
que estes preços são os preços ótimos sociais e, portanto, expressam o 
melhor uso alternativo do recurso. 

Em mercados não perfeitamente competitivos, todavia, os preços 
de mercado niío traduzem o custo econômico de oportunidade. Assim, 
na avaliação de projetos (ou programas), deve-se proceder ú coJTcção 
destes valores de forma que representem valores mais próximos dos 
preços sociais. Ou seja, deve-se estimar valores que representam ;l cur
va de custo soci;il e niío a de custo privado. 

Vários métodos já foram desenvolvidos para determinar estes prc
<;os sociais, mas a sua discussão detalhada foge ,10 escopo deste traba
lho."' Entretanto, parn ilustrar o conceito de custo de oportunidade 
acima indicado, quatro exemplos são apresentados: 

10 Estas medidas pressupõem t.'.feito,rcnda nulo e também que outros mercados não 
s.'.lo arc1_;1düs~ ;!cr;_m(h., ou Iro~ cx.ccdénh.:.s. 

11 Em termos cconúmicos, significa uízer que qu;in10 maior a clastícidadc da de
manda menor scr,í o cxccdcntedtl produtor. J-:l.ts1icidadc é delinid,1 corno uma medida do 
grau de n:sposta d" uma variável diante da mud;mça de outra. O caso aqui mencionado refe
re-se il rcspos1a de dcmand;i (!)) à variação de pre,c;o (!'), isto é, c!asticídad'-' prc,;o d~ demanda 
(el. Forn,alrncntc. 

(' 

(' 
(noz-aso (!é medida, infinitesimais - ponto elasticidade) 

,? Ver rdcréncia, bihíioµrMicas no linal d,> 1c,10 s<>brc métodos, cst·1mativas e apli
caL·úes n;:1 ~1n(disc de L'Uslo-hcncfíçio. 
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1. Trabalho - Um projeto ao empregar mão-de-obra anteriormente
upada em outras atividades sacri rica a produção na qual esta mão
-obra estava engajada e, portanto, esta produção sacrificada será uma 
roximação do custo de oportunidade da mão-de-obra em questão. 
te custo pode tender a zero se existir um grande mímcro de descm
egados, uma vez que estes continuarão desernpreg:.idos cnso não sc
:n incorporados ao projeto. Em outras palavras, o salário de mcrca(hi, 
,r questões institucionais ou legais, pode estar acima do salário de 
1uilíbrio mesmo diante de desemprego elevado. Assim, a análise so
al dos projetos intensivos nessa müo-de-obra deve considerar os cus
is sociais desse trabalho ao invés dos custos de mercado. Isto feito, os 
1s tos de mão-de-obra destes projetos são reduzidos e, conseqücnterncn
:, sua rentabilidade social é maior. Conforme pode ser observado, tra-
1-se de um ajuste no preço de um fator de produção para que a alo
ação deste fator seja mais eficiente em termos econômicos no sentido
e refletir melhor a sua escassez. Um exemplo seria a expansão da pro·
:ução agrícola de uma cultura cuja a sazonnlklade na utilização de
não-de-obra se desse em período diferente elo das outras culturas de
envolvidas na região. Neste caso, não se pode considerar o salário pago
testa mão-de-obra como um custo social, já que estes trabalhadores e:-:.
avam ociosos no período em que a nova atividade agrícola os contra
ou e, portanto, não houve sacrifícios da produção existente.

2. Insumos - O mesmo raciocínio pode ser utilizado para o caso
elos insumos <lc produção. Considere-se um bem demandado por um 
projeto cuja origem seja a importação. Por força das tarifas e taxas al
fondegúria", seu custo privado está bem acima do pago ao produtores
trangeiro. Todavia, para a economia_. estes impostos não representam 
custos sociais, vez que são ,nerns transferências entre agentes ccontimi
cos. O pagamento de impostos não pressupõe uma contrapartid,1 cm 
produção. J\ssim, o preço social deveria ser o preço de impot1açfio lí
quido de tarifas e taxas. 

Observe-se que este preço representa o custo de oportunidade da 
economia no mercado internacional, pois este scrri n valor cm moeda 
estrangeira a ser pago ao produtor estrangeiro e, portanto, rclktirú o 
custo ela alternativa desta economia de niio produzir internamente este 
bem. Este preço internacional deve ser usado como uma aprnximaçün 
do preço social mesmo se o bem cm questão for uma unidade produzida 
inten1amente no país, mas que seria impmiávc\ na marf!.cm: ou s1:jn, nos 
casos de bens cu.ios incrcmentos de demanda s{io atendidos por va
riações marginais na importação e não por uma expansão d;, oforta in
terna. Este seria o caso, por exemplo, do consumo de petróleo. l� 
plausível supor que um incremento de demanda afetará, no cur10 prazo, 
as importações deste cncr��tico e, portanto, o prcc;o intcrrn;icional ofe
rece uma mensurac.,;flo do seu custo de oportunidade. 
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3. Tcrm - Se nm rrojcto é responsável pela apropriação de tem: 
para uso nno agrícola, então o custo de oportunidade da terra pode sei 
estimado de acordo com os !luxos de henefícios líquidos (dcscontadm 
os custos) da produção que seria obtida em caso de uso agropecuáric 
011 extrativo. Trntando-sc ele um ativo especulativo, é bem provável que 
o custo privado (preço da terra) exceda esta medida de custos de opor
tunidade. Por outro lado, caso não existam direitos de propriedade bem 
definidos e/ou nãn se tenha conhecimento do valor comercial dos pro
dutos agrícolas cultivados de forma sustentável nas terras em apreço, é 
possível que o seu valor de mercado seja inferior ao seu custo de opor
lllnidade. Esta silua~'iio é encontrada cm algumas regiôcs da Amazónia, 
onde ns produtos naturais da ílorcsta tropical não gernrn valor privado 
significativo, embora possam ter valor econômico elevado, e, portanto, 
poderiam ser preservados. 

4. /11eio umhicnfc - /\ impossibilidade de atribuir exclusividade de 
cnnsum() e/ou direitos de propriedade fazem com que os custos do uso 
do meio :nnhicntc, ou serviços ambientais, não sejam fixados em mer
cados prôprí,;s. Por exemplo, um projeto de despoluição de um rio be
ncricia a todos que dele se servem, indep~ndentcmcntc de todos t~rem 
rago ptH· isso ou niio. Da mesma fom1a, a poluição do mesmo rio afeta 
a todos que dele se utilil',lfll, ínclerx:ncl,·ntemente d;, contrihuição de ca
,b um para o pwcesso poluidor. O mcsPll) pode ser dito sobre,, preser
va<.,·:i,1 de recursos naturais em relação .·1s !!Craçôcs foturas. Assim, o 
uso do meio nmhientc pndc ,ecrnr cxtcnrnl;Jadcs (< •li custos externos) 
que podem não estar i11L·nrporadns ;ios custos de m, reado. Técnicas e 
procedimentos cstim;ltivos parn mcnsuraçfto destes custos de opor1uní
(h1dc :unhicnt:,is scrã\l di:-;cutídns adiante, 

5. 7 - Taxa de Desconto" 

(,anhos e perdas de hem-estar resultantes de uma decisão de inves
timentos ocorrerão ao longo de um dado horizonte de tempo. Assumin
do-se que estas variaç{ies de bem-estar se traduzem cm valores monetá
rios, para somá-las e compará-las será necessário adotar uma taxa de 
desconto que represente a equivaléncia entre um ganho (ou perda) hoje 
e um ganho (ou perda) no futuro. 

, :-: /\ 1.c1x~1 de d~srnnlú aqui díscullda rü"io ~ ~1 corn.'(,).o 1Honctúrt~1: rdc:rc-.:-.c- ii t;i,.,,a crn 
h:nnos rcaí,. isto é. >.ksconwdi,s O\ ~-kitl)~ inlla,:íon{1rin.c... 
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O sinal desta taxa é positivo uma vez que os indivíduos preferem o 
:onsumo presente ao consumo futuro em vista das incertezas. Além 
iisso, valores monetários podem, uma vez investidos, gerar um fluxo 
fo produção, ou gerar juros se simplesmente aplicados no mercado fi-
1anceiro à taxa oferecida.' 4 Por exemplo, se a taxa de desconto for d, 
:, valor no tempo l (V,) será relacionado com o valor no tempo O (Vo) 
da seguinte maneira: l', = l'o (l + d). Analogamente, Y2 = Yo (1 + <N. 
O valor num tempo t qualquer é dado então por V1 = V0 ( 1 + d)1• Por 
exemplo, mil unidades monetárias hoje equivalerão a 1000 X ( 1 + O, l ) 5 

= 1000 X 1.61 = 1610 unidades monetárias daqui a cinco anos, se a 
taxa de desconto for de 10%. 

Para comparar valores de tempos distintos, como se disse acima, é 
preciso antes "trazê-los" todos ao equivalente de hoje. Logo, a alo
cação de recursos no horizonte de tempo t deve ser tal que a soma dos 
benefícios ao longo do tempo (B, - fü, ... ), onde B, = benefício do 
ano 1, B2 = benefício do ano 2, etc., deve exceder a soma dos custos 
(C, + Ci + .... ) de tal forma que: 

"' Bt )7 Ct ( B, B2 )-}_j 
_ ___... _ ______...._ ---= ---··- + + ... / 
(1 + d)I L, (1 + d)1 (1 +d) O+ d/ 

l 

-( C, C2 
+ ... ) + seja maior que zero 1 4 

(1 + d) (1 + ef)2 

Ou seja, trata-se de transformar, usando uma taxa de desconto, todos os 
custos e os benefícios ocorridos em cada período nos seus respectivos 
valores atuais de hoje e de calcular a diferença entre eles. 

Numa economia em concorrência perfeita, a taxa de juros privada 
seria aquela em que se igualassem a taxa pela qual os indivíduos esta
riam dispostos a postergar seu consumo e a taxa que tomadores de re
cursos estariam dispostos a pagar. A primeira é denominada taxa social 
de vreferência no tempo' 5 e a segunda custo de oportunidade do capi
tal. 16 Nesse caso, o nível de investimento seria ótimo, e, portanto, as 
questões distributivas que ponderam o consumo presente em relação ao 
consumo futuro e também distínguem o consumo entre classes de renda 
contemporânea seriam equacionadas no próprio mercado. 

14 Todavia, nem todos os investimentos que assegurem este critério serão aprovados 
se houver uma restrição orçamentária. Neste caso são selecionados primeiro aqueles com 
maior excesso d(" benefício sobre os custos. 

1 5 Ou taxa de desconto do consumo, 
16 Também denominada taxa de retomo do capital. 
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O nível da taxa social de preferência no tempo (s) dependerá do 
peso que a sociedade cf.í ao consumo presente. Sociedades preocupadas 
com o crescimento do consumo atual, de todos os seus membros ou dos 
mais necessitados, imporão valores maiores para s, enquanto as econo
mias preocupadas em investir hoje pm<:i maior consun10 futuro tenderão 
a reduzir o valor de s. 

Dn rnes1m1 forma, o custo de oportunidades do capital (r), cm cco
nomi;is em fases de industrialização ou de crescimento acelerado, será 
elevado por causa do fator risco a da concentração de capital. Já cm 
economias mais estáveis e menos reguladas, o valor der será menor e 
1rn:1is uniforme entre setores ror serem os retornos futuros menos incer
tos e a competição mais acirrada. 

A decisão quanto ao uso de r ou 5 dependerá da fonte de finan
ciamento do capital investido e do destino dos benefícios líquidos (des
contados os custos de operação). Os métodos mais divulgados de antíli
sc de custo-benefício propõem a seguinte rc!,!rn, que pode ser ossim re
sumiJ,1: 

1) os custos de capital financi.1dns por empréstimo ou capital pró
prio, por terem uso alternativo crn outros investimentos, devem serdes
contados (ou distribuídos ao lonµo da vida Lítil do rrojcto no caso de 
cornparaç()CS de custos e benefícios a cada ponto no tempo) pela t;1xa r. 

li) Os hcncffcios que serflo reinvestidos t:nnhém sctün descontados 
(ou distribuídos) à taxar. 

[li) Os c11stos de capital financindos por subsídios sento desconta
dos (nu distribuídos) ?, taxa s na medida cm que ,i contrapartida dos 
subsídios s;io os irnpostns, que rcrrcscntam consumo sacrificado. 

1 V) Da mesma fnrm:.1, a parte do benefício consumida será descon
tada (ou distribuída) l1 taxas. 

De forma sirnpliricad::i, a taxa lk· preferência no tcmro seria calcu
lada com hasc rw ta.\a cspcrnda de crescimento do consumo /Jcr ca/JÍ
ta. O custo de opor1unídadc do capital poderia ser estimado como a 
rentabilidade médi<.1 do con_iunto dos últimos pro.ictos implementados na 

economia. 

Vale, conttrdn, ress~llwr dtrns outras qucstúc-.s a respeito da rnx~t de 
descont(). /\ rri1ni.:íra di/ rcspcitn ;'1 varia~·{io dcst:1 taxa ao lnnµn do 
tempo, que imp(X· séri,1 rcstriçf1n a sua c.stiina~·;in ;.1dcquada. Portanto, 
exercícios de .scnsihilidudc tJU cstim;itiv:1s com hasc cm u:x;is hist()rica . .;, 
dc\·crn ser e!ahnr:1dns. _;\ segunda cst;:í rc!acionalb com ~l possibilidade 
de ljlll" taxa" (d!,is de desconto rcsul!cm cm decistK'.<s cconornic;nnente 
sus!t.·nl:ív,.'i..., nrn ..... , l:coln~ic:1111cn!c nüo 'ill'-.ICnUivl'is, Vl'/ que o v<il()r 
:1tua!i1;idt1 d,i u,o !u!liro do 111cio :1mhie11k 'ier;i hast;mt1.: pcqt11.,•no 
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1uando comparado ao valor atribuído hoje. Dessa forma, um uso in
ensivo resultará cm exaustão dos recursos naturais. 

;.s - Mensuração dos Impactos Ambientais'' 

Conforme se discutiu antcrinrmcntc, mercados perfcitainente com
petitivos tendem a alocar os recursos cf'icientcmcntc, de f<--.nna a maxi
mizar o bem-estar social. Todavia. na pnítica os mercados falham em 
operar eficientemente, daí a necessidade de avaliar projetos sob o pon
to de vista da economia cnmn um todo. Nestes casos, 3 alocação de re
cursos é orientada cnnsidcrnndo-sc ns benefícios e os custos sociais cm 
vez dos seus rcspcctivn:e; valores privados que silo determinados nestes 
mercados i1npcrfcitos. Observou-si.". qu.: os benefícios sociais devem in
eorpornr os excedentes econômicos, rcprcscnt:.indo os custos n vnlor do 
seu uso alternativo. 

Com hase neste quadro tcl)ricn, procurar-sc-;í discutir como os im
paetos amhicntais pndcm ser m.cnsurados, ou seja, como determinar va
\orl's do 1ncin amhicntc que cxpn:ss..:m os cu:-;tns de dcgradê.i\'ão e de 
cx,:iuslãn. 

5.8. J. - Valor E,conômico do l\lcio Ambiente 

O valor ccnnlm1icu dn meio amhicnll.· tcrn sido nh_jcto de intensa 
discussflo. Entretanto. 0 pnssÍ\',:\ tihtcr a cxprcss:io: 

\'alor ccon(),,ún) loto! 
cxisft;11ciu 

C!Yl que o wdor d(' 11.,0 0 o atrihufrlo pdas r)('.ssnas que realmente us.1m 
ou usufruem (\() 1ncio .:1111hicnti.:: i.::m riscn. Por exemplo, as popu!aL;,)cs 
urbanas que se ah<istcccm de um ri(l ou as cnmunidadcs que snhrcvi
vcrn de atividades cxtrativ;is t~m 11ori.::st,is tropicais atribuem um v,dor 
de uso ao consumo direto do meio :nnhícntc. C)utrn.<; rcs..:.oas podem 
usufruir lan1héln (k- 11m s;i.::rvi~·n ambicnt,,! como a ;1pnxi~K:Cli1 de unrn 
bcle;,.a natural como uin,1 L'<1t:irn1,1 1HJ t1 vista de um vale. 

\ '.:r na bihlÍt))Cr;1ri;i u1n;1 ri' l:k'."i(i de tç\t<1.., 11wtodo hípic11s e ,qil i~·,1~·tlç~_..,,1hrç :1 1n~!hu 
rn,:tHi 11<)~ HlljliKlO\ .illlhlL'1ll;11~. 
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Aquelas pessoas, porém, que não usufruem do meio ambiente po
dem também valnr:í-lo em relação a usos futuros, seja para elas mesmas 
ou para as gcraçôes futuras. Este valor é referido cmno valor de opçâo, 
ou seja, op\·ão para uso ruturo ao invés do uso presente conforme com
preendido no valor de uso. 

A terceira parcela, ,) ndor dl' exi.Hl-;ncia, é a mais difícil de concei
tuar, pois representa um valor atribuído à existência do meio ambiente 
independentemente do seu uso atual e futuro. Na verdade, as pessoas 
parecem conferir valor a certos ativos ambientais, como norcstas e 
animais em extinção, mc~mo que não tencionem u.sá-Jos ou apreciá-los, 

Finalmente, é importante ressaltar que as pessoas atribuem estes 
valores de acordo com a avalia(Jto que fazem da singularidade e da ir
rcvcrsihilidadc da Jcstruiçfio do meio ambiente, associadas [! incertcz;i 
da extcnsfio dos seus efeitos ncg<1tivos. 

/\s técnicas abaixo rcsumid~1s procuram estimm estes valores 
econômicos, embora, na m~1iori;1 dos casos, nüo seja possível estimar 
scparada111cnte as pareci.is do va!(ff rnen:-.urado. 

5.8.2 - Conceito d,~ Produção Sacrificada 

()uandn os e!Citos ambiL'nl:lis sfio localizados ou esp:,cíficos, é 
possível medir diretamente seus in1pactns negativos cm termos de rro
dut.Jio :~acri!"ic;1da ou perdída. Por exemplo, a rcrda da produção pcs
qucir:1 devidt1 ao dl.'spejn Jc elementos t6xicos por uma certa fábrica 
cm um lkterrnín,1d'1 rio, ou a perda de produçfio agrícoia causada pela 
po!l11l:;"io :!lmusffric.i de nma híbrica vi;,r.inha. 

\ks1no 1.·m c:1so'- m;1is complexos, é rossívcl medir diretamente al
guns impaclus ~1mhic111ais que por si s() justifiquem .:is mcdiJas de con-
1rolc. J>or c.,cmplo, os custo:,., de: reparos devidos ii corrns:1.o resultante 
d,1 puluíç;lo du ar podem ser suficientemente elevados par:.1 compensar 
o controle dL' ...:missüo de certos ckn1cntos tóxicos, mesmo nf10 cnnsidc
r~mdo os cfcilns ~1 s;1lÍdc dti.s pessoas e ou1ros imp<Kto:-;. 

!)a rnc~m,1 !"onn.i, o cnntrole de cmissüo Jc chumbo tctra-ctila, pela 
con1hus1~0 da )!<IS()li11;1, possivclmcnlc poderia ser viahilizado levan
do-se cm cnnta apenas ns cu,10...; de rnanutcnçfio dos carros decorrentes 
da corrosfio que e:-tc elemento exerce sohrc diversas partes do automó
vel, sem se l·nnsidl·r,m:rn 1)s cuslos relacionados com a s:nídc humana . 

.,\ssirn, o v,dor da 11rndu~-üo sacriricada passa a rcprcscnt.ir o custo 
cctm{)mico de tl1<1rtu11idadc do 11so do mci(J arnhicntc. 
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É importante ressaltar, todavia, que este valor não incorpora os 
custos associados a questões intertemporais que consideram a disponibi
lidade dos recursos naturais para gerações futuras. Para ta 1, seria ne
cessário estimar os impactos econômicos futuros, no caso dos recursos 
não renováveis, o que exigiria uma gama variada de infonnações quase 
sempre não disponíveis. Sempre, porém, que tais custos diretamente es
timados representam pequena parte dos custos totais, não autorizando 
uma tomada de decisões, outros procedimentos devem ser adotados pa
ra avaliar o valor econômico total do meio ambiente. 

5.8.3 - Conceito de Disposição para Pagar 

As técnicas aqui apresentadas estimam os valores econômicos dos 
custos externos ambientais com base no conceito de disposição para 
pagar. Este conceito econômico reflete a medida de valor ( ou utilidade) 
que os consumidores atribuem às mercadoiias que desejam comprar. 
Como os serviços ambientais ou o uso _futuro dos recursos naturais não 
têm mercados próprios específicos, identificam-se mercados de re
corrência ou merca.:!os hipotéticos nos quais seja possível determinar 
estes valores. 

Conforme será visto, além das limitações de um mercado de re
corrência ou hipotético para refletir estes valores, existem também as 
próprias Iímitar;ões teóricas associadas ao conceito de disposição para 
pagar. Estas limitações questionam se os valores assim estimados real
mente representam o valor social dos bens e serviços, quando conside
radas as distor..;ões e as imperfeições existentes na economia e as 
questões distributivas. Além disso, o desconhecimento e a desinfor
mação podem gerar hias significativos em qualquer estimativa da dis
posição para pagar. 

a) Técnica do preço de propriedade 

A elevação do nível de poluição nas grandes cidades tem sido urna 
constante preocupação e vem sendo apontada como causadora de diver
sos problemas da saúde nas pessoas, como a perda da capacidade audi
tiva, distúrbios respiratórios e outros efeitos extenuantes. 

No caso da poluição sonora e do ar, o diferencial de preços entre 
as casas sítuadas nos lugares onde não existem tais pol uiçõcs e aque)as 
localizadas em lugares poluídos pode permitir estimar a disposição para 
pagar pela redução destas poluições. Este método consiste, então, em 
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utilizar um mercado de recorrência 11i - no caso o mercado de imóveis -
para mensurar os custos de uso associados à poluição. Estes procedi
mentos são denominados de modelo de preços de propriedade e consis
tem no emprego de técnicas econométricas com o objetivo de isol.ar das 
variações de preços dos imóveis aquele efeito resultante do nível de 
poluição. 

Como é facilmente observável, esta técnica pode ser de difícíl uti
lização, dados os diversos aspectos que afetam os preços dos imóveis, 
como as facilidades de comércio, de transporte e de escolas, por exem
plo. Além do mais, o próprio desconhecimento dos compradores de 
imóveis quanto aos distúrbios causados pela poluição pode prejudicar 
sensivelmente as estimativas resultantes. De toda fonna, esta técnica 
consegue oferecer algum tipo de valorm;ão que reflita um indicador do 
benefício de não haver poluição ou ::i disposição para pagar pelo con
trole dela. 

h) Técnica do valor associado 19 

Certas atividades econômicas podem afetar a sensibilidade e a be
leza natural ele nm parque nacíonal, de um rio, de um lago ou de uma 
reserva florestal por causa do despejo de poluentes, inundações ou ex
plorações intensivas. Nestes casos, é possível empregar a técnica de 
valor associado ou do mercado hipotético. Esta técnica se vale de pes
quisas que procuram identificar o valor de uso, ou mesmo de existên
cia, que as pessoas associam à melhoria hipotética do meio ambiente. 
Assim, o valor de uso de um local pode ser medido por uma pesquiim 
que indicasse quanto as pessoas estariam dispostas a pagar pela preser
vação destes ativos ambientnis: por exemplo, pela entrada ou licença 
para usar um h-''-'"'; ;;vre de poluição. O valor econômico total pode 
também ser medido se, na pesquisa, for indagado quanto estas pessoas 
estariam dispostas a pagar em imposto, ou pela via do aumento de pre
ços dos combustíveis poluentes, para que, por exemplo, parques, lagos 
ou rios jamais fiquem expostos à poluição ou para que a vida animal alí 
seja preservada. A me!';ma técnica pode ser aplicada à estimativa destes 
valores para programas ele despoluição que pennitam o uso específico 
do rio ou lago, para pescaria, nat.iç5o ou outra finalidade qualquer. 

É compreensível que hiw; possam influir nos resultados de pesqui
sas deste tipo, tanto pelas imprecisões das perguntas e do instmmento 
de coleta quanto pela dcsin!onnaçiio dos que a elas respondem e suas 

1 a Ern in_glês, .'mrro,e:,ah" ,narke! 
1 9 Ern língua ínglesn. cotitíngcnl \10/uation. 
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expectativas quanto ao que está sendo pesquisado. É provável que os 
entrevistados que já se beneficiam destes serviços ambientais procurem 
estrntcgicamcntc subavaliar st1a disposição para pagar. Da mesma for
ma, a formulação das perguntas pode induzir respostas diferentes caso 
explicitem ou não os valores ou a forma pela qual os valores pesquisa
dos sedio transacionados (t1ibutação, cobrança de entradas, aumento de 
preços, etc.). 

e) Téoúca do custo de viagem 

Outra forma de medir a disposição das pessoas para pagar pelo 
uso, por exemplo, de um pnrque ou de um lago livre de poluic;ão pode 
ser basead.i nos custos da viagem que é preciso fazer para ter acesso 
aos benefícios daquele p,irquc ou lago. Ou seja, o valor de uso ntrihuí
do aos benefícios recreativos ou turísticos daquele local devem ser, 
pelo menos, iguais ao dispêndio da viagem que se realiza parn dcsfrut;ir 
do lugar. Tais estimativas rodem apresentar certa dificuldade, pois é 
imprescindível separar, dos custos de viagem, as parcelas relativas a 
outros benefícios que se possél auferir no local em análise, como, por 
exemplo, visitar locais históricos ou fazer compras. 

d) Conceito da · 'vh/a estadwica' · 

Um dos mais controversos temas ela economia do rncio mnhicntc 
diz respeito a valores da vidu. Esta valoraçflo às vezes se faz ncccss<íria 
quando os efeitos ambientais negativos colocam cm risco a vida huma
na. 

N5o há dúvida de que vich1 nüo lcm prc<.;.·o de mercado. Por outro 
lado, é possível falar da "vida cstatístic.a··. Este conceito é empregado 
para mensurar o valor de salvar-se uma vida quando este tem que ser 
decidido social•ncntc. /\s técnicas adotadas são as mcsnws acima discu
tidas, com ajustes para este caso específico, e podem ser assim rcst11ni
Jas: 

I) Da mesma forma que, corn él técnica do valor .issnciadn, discu
tiu-se como medir quanto as pessoas estariam disrostas a Pª/!ªr pcl.1 
preservação ambiental, é possível tamhém obter destas pessoas quanto 
este.iriam dispostas a pagar para reduzir, por exemplo, o ntímcro de mor
tos cm ncide11tcs nunw cstrnda cnm despesas de m~1r1utt~n(;üo e si1wli
z:.1çJo. Supon/w-se que ;:i popu/a(,Jtn de um município pcsquis,idn indi
que que, no total, estaria dccidid~1 a .f'-<lstar X cruzeiros para que as mor
tes por ,ic-idcntcs na rodovia caíssem de JO(J para uma por ano. Podcr
sc-i::i cntfio admitir que o v;dor th1 ·'vida cst;1tís1icn'' seria de X/99, pois 
estes invcstirnc11to.c; seriam !'cítns p:1rt1 s,dvar vidas crn .~ç:ral e n[1n ;1 dl· 
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alguém em particular. O mesmo procedimento pode ser adotado no 
que diz respeito a gastos com hospitais, com o desenvolvimento de 
remédios e outras situaçôcs relacionadas com risco de vida, como as 
tabelas de benefícios da previdência social nos casos de acidentes, mu
tilações e mortes. 

II) J\ técnica do preço de propriedade pode também ser ajustada ao 
conceito de "vida estatística" ao se compararem os salários de traba
lhos arriscados com nquclcs que não envolvem risco. As limitações, 
neste caso, são ainda mnis restritivas que aquelas apontadas para o 
mercado de imóveis, uma vez que as imperfeições no mercado de traba
lho sflo aind,1 mais marcantes. Todavia, é prática comun1 sindicatos e 
patrôcs estahclccerem valores adicionais de salários para atividades in
saluhrcs e a1Tiscadas. 

III) ;\ técnica da produção sacrificada tmnhém tem sido bastante 
aplicada no caso ela "vicia estatística", tentando-se mensurar a pro
dução que seria perdida caso certa pessoa viesse a falecer prematura
mente. Tal mensuração é de fácil elaboração, pois seria necessário de
terminar, para cada pessoa, o fluxo futuro de produção e também, para 
efeitos de desconto, o consumo que ela realizaria se estivesse viva. Es
tes procedimentos são hastantc criticados porqu~ certamente discrimi
nam os idosos e os incapazes física e mentalmente. 

5.9 - Limitações 

Como todn matéria econômica, a análise de custo-benefício está 
repleta de qucstücs controvertidas e sujeita a diversas limitações csti
m<.ltivas. Entre as limitações do emprego da análise de custo-benefício, 
algumas já foram, de certa forma, discutidas anteriormente: as relativas 
aos conceitos subjetivos de utilidade e disposiçflo para pagar, à impos
sibilidade de tratamento adequado das considerações distributiva<5 e à 
dificuldade ele especificação da taxa de desconto. 

Além das limitaçôcs resultantes destas dificuldades de aplicação 
pdtica dos conceitos tc6ricos, h<í também que alertar para as dificulda
des existentes no uso de inConnaçôes estatísticas apropriadas. Estimar 
curvas de demanda e de oferta com o objetivo de mensurar os exceden
tes económicos e os custos económicos de oportunidade para imímeros 
bens e sc-rvi<,'OS exige uma diversidade de dados que dificilmente es
tarão à disposi(,Jío. Dessa forma, a sofisticação da anfilisc dependerá do 
hnm senso do analista, e qualquer alternativa será passível de crítica 
posln que nem todos os impactos (económicos, sociais e ambicnt:Jis) 
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poderão ser c,1pturados e a mcnsura1;;üo dos benefícios e custos sociais 
estar:\ sempre incompleta. 

No caso dos bens de pro<luç-fío privados, estas restrições são menos 
imperativas do que as que ocorrem quando n ohjc1ivo de <málisc se re
fere ao meio ambiente. Como uma an;:ílisc cconórnic.1 procura comparar 
benefícios e custos monetarimncntc v.ilnrndos, é f.ícil compreender a 
dificuldade na determinação destes parâmetros quando aspectos am
bientais estão em apreço. Tal como as qucst6cs distributivas, a mensu
ração de cxternaliclades amhicntais é apenas indicativa já que, além do 
conhecimento reduzido d:-is implicaç6es da desordem ambiental, a re
corrência a juízos de valor é inevitável. Além disso, a inexistência de 
mercado para extcrnalidades nmp!ia o grau de imprecisão das estimati
vas que é possível realizar. 

Desde já é importante observar que n:Jo existe um método único e 
geral para mensurar cxternalidadcs ambientais. Diversos estudos para 
ctisos específicos já (oram realizados com resultados limitados cm ter
mos analíticos e cujos procedimentos estimativo-; não podem ser gene
ralizados. Neste texto, nflo se pretendeu oferecer nenhuma "receita de 
bolo" parn estimar os cfeitns arnhicntais. Objetivou-se antes Introduzir 
ª" qucstôes econômicas ambientais mJis rclcv,mtcs, que permitam ao 
analista iniciar o difícil e, por vezes, frustrante desafio de oferecer al
gum indicador que ajude no con!rnlc racional do meio ambiente. 

t importante, entretanto, ter em mente que a anMisc de custo-be
nefício n5o é condição suficiente par;J um processo seletivo de investi
mento, isto é, de plancj.cimento econômico. Estas técnic..ts constituem 
mais um indicador de viabilidade, ao lado daqueles financeiros e fis
cais, e de outros considerados estratégicos ou rncritôrios . .'\lém disso, a 
análise de projetos deve ser vista como o tíltimo cio do planejamento. 
1\rós os modelos macroeconômicos dctcnninan:m uma c~tratégi;i µera/ 
e as análises de insumo-produto assegurarem a consistênci.i dos objeti
vos tra<.;ados, procura-se, com a selcçüo de projetos, :ircnas dirigir ns 
investirnenlos setoriais dentro dos critérios de dlciênci.:, e eqüidade es
tabelecidos. 
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